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NOTAS EXPLICATIVAS 
 

 

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31/12/2021 

 

1 – CONTEXTO OPERACIONAL: 

 

- A Companhia é tributada pelo regime de Lucro Presumido se dedica a geração de energia elétrica, comércio atacadista de energia 

elétrica é uma sociedade anônima com fins lucrativos, com sede na cidade Pinheiro Preto/SC, na Rua Stella Zuliani Beal, 255, 

Centro, CEP: 89570-000. 

 

2 – POLÍTICA ADOTADA: 

 

- As demonstrações financeiras foram encerradas e compõe todas as demonstrações legalmente exigíveis, estão apresentadas em 

conformidade com as normas, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pela Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, 

pela Medida Provisória nº 449 de 03 de dezembro de 2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941 de 27 de maio de 2009 e 

IFRS para pequenas e médias empresas conforme Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1.255/2009 (NBC 

TG 1000). A administração também procedeu ao exame conceitual e conclui que a Companhia não possui prestação pública de 

contas e assim encontra-se apta a exercer a faculdade pela aplicação do previsto na legislação. 

 

 

- O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas devem ser incluídas 

na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 

independentemente de recebimento ou pagamento. 

 

- As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método 

exponencial, exceto aquelas relativas aos títulos descontados ou ainda as relacionadas às operações com o exterior, que são 

calculadas com base no método linear. 

 

- As principais praticas contábeis na elaboração das demonstrações levam em conta as características qualitativas e quantitativas a 

seguir: Compreensibilidade, Competência, Relevância, Materialidade, Confiabilidade, Primazia da Essência sobre a Forma, 

Prudência, Integralidade, Comparabilidade e Tempestividade, estando assim alinhadas com as normas internacionais de 

contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) adequadas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

 

- As demonstrações contábeis estão apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da Companhia. Assim, os ativos, os 

passivos e os resultados apresentados nas demonstrações contábeis mesmo quando contratados em moeda estrangeira são ajustados 

às diretrizes contábeis vigentes no Brasil e convertidos para Reais, de acordo com as taxas de câmbio da moeda local. Os eventuais 

ganhos e perdas resultantes do processo de conversão são transferidos para o resultado do período atendendo ao regime de caixa. 

 

 

3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 

 

- Estimativas Contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas e julgamentos para 

contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Sendo assim, nas demonstrações contábeis são incluídas várias estimativas 

referentes às vidas úteis do ativo imobilizado, o retorno dos benefícios a serem auferidos com  intangíveis, as provisões para 

vendas a receber nas contas de clientes e estoques, as taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos 

ativos e passivos, à expectativa de realização de imposto de renda e contribuição social diferidos, às provisões necessárias para 

passivos contingentes, à determinação de provisão para imposto de renda e outras similares as quais, do valor justo dos 

instrumentos financeiros, à determinação de provisão para imposto de renda e as estimativas para divulgação do quadro de análise 

de sensibilidade dos instrumentos financeiros derivativos, apesar de refletirem a melhor estimativa e julgamento possível por parte 

da Administração da Companhia, podem apresentar variações em relação aos dados e valores efetivos, quando realizados. 

 

 

- Instrumentos financeiros: (a) Os Ativos e Passivos Financeiros Mantidos pela Companhia são Classificados sob as 

Seguintes Categorias: (1) ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo através do patrimônio líquido; (2) passivos 



financeiros mantidos até o vencimento e mensurados ao valor justo. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e 

passivos financeiros foram adquiridos ou contratados. A Administração da Companhia classificam seus ativos e passivos 

financeiros no momento inicial da contratação. (b) Ativos e Passivos Financeiros Mensurados ao Valor Justo Através do 

Resultado e do Patrimônio Líquido: nessa categoria estão incluídas as aplicações financeiras da Companhia, bem como os 

instrumentos financeiros derivativos e respectivas dívidas objeto de proteção (hedge) quando atendida as condições de “hedge 

accounting”. Os ganhos e as perdas decorrentes de variações no valor justo são registrados nas rubricas “Receitas financeiras” ou 

“Despesas financeiras” no caso de instrumentos financeiros derivativos e as respectivas dívidas de proteção e, no caso de 

aplicações financeiras, na rubrica “ajuste de avaliação patrimonial”, classificada no patrimônio líquido até sua efetiva realização, 

quando a variação é refletida no resultado e o efeito registrado no patrimônio líquido revertido. (c) Passivos Financeiros 

Mantidos até o Vencimento: no caso da Companhia compreende basicamente empréstimos e financiamentos bancários em moeda 

nacional (não protegidos por instrumentos financeiros). São mensurados ao custo amortizado considerando o método da taxa 

efetiva de juros, sendo registrados ao resultado dos exercícios de acordo com o período de competência sobre as rubricas de 

“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 

 

- Instrumentos Financeiros Derivativos: são reconhecidos pelo valor de custo de aquisição na data em que são contratados e são, 

subseqüentemente, remensurados ao seu valor justo de mercado, com as variações registradas contra o resultado do exercício 

(resultados financeiros). Tendo em vista a Companhia fazer uso de derivativos com o objetivo de proteção (hedge), é adotada a 

prática contábil de contabilização de instrumentos de proteção (hedge accounting). 

 

- Teste de Recuperabilidade para Ativos “Impairment”: De acordo com o CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, 

aprovado pela Deliberação CVM nº 527, de 1º de novembro de 2007, os itens do ativo imobilizado que apresentam sinais de que 

seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação são revisados detalhadamente para determinar a necessidade 

de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A Administração não identificou mudança de circunstâncias 

ou sinais de obsolescência tecnológica, bem como nenhuma evidência de que seus ativos corpóreos utilizados em suas operações 

não são recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro, e concluiu que no encerramento do exercício, não existia a 

necessidade de registrar a provisão para perdas em seu ativo imobilizado. 

 

4 – ATIVOS CIRCULANTES: 

 

De acordo com a legislação vigente, são classificados como circulante quando: (a) espera realizar o ativo, ou pretende vendê-lo ou 

consumi-lo durante o ciclo operacional normal da Companhia; (b) o ativo for mantido essencialmente com a finalidade de 

negociação; (c) espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das demonstrações contábeis, ou o ativo for caixa ou 

equivalente de caixa. 

  

- Caixa e Equivalentes de Caixa: são representados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento das operações na 

data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam riscos insignificantes de mudança de valor justo, que são 

utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 

 

5 – ATIVOS NÃO CIRCULANTES: 

 

São classificados como ativos não circulantes todos os fatos contábeis que não se classificaram como circulantes. Os itens 

classificados neste grupo foram avaliados pela administração quanto a sua recuperabilidade e foram considerados que estão 

registrados pelos valores recuperáveis pela venda ou pelo uso. 

 

 

- Imobilizado: avaliado inicialmente ao custo histórico, sendo considerados como custo todos os valores necessários para que o 

imobilizado estivesse à disposição da administração. As alíquotas de depreciação estão fundamentadas no tempo de utilização dos 

referidos bens e considerando o valor residual para fins de cálculo dentro do método linear, tudo em conformidade com a 

legislação vigente. 

 

- Demais Contas do Ativo: as demais contas estão demonstradas ao valor de realização, que inclui, quando aplicável, os 

rendimentos e variações monetárias auferidos até a data do balanço. 

 

6 – PASSIVOS CIRCULANTES: 

 

As contas são classificadas como circulante quando: (a) espera liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da 

Companhia; (b) o passivo for mantido essencialmente para a finalidade de negociação; (c) o passivo for exigível no período de até 

doze meses após a data das demonstrações contábeis. 

 

- Fornecedores: expressas os valores constantes do Passivo Circulante de serviços tomados, materiais utilizados na produção ou 

aquisição de mercadorias de fornecedores nacionais. 

 



- Provisões: as provisões são reconhecidas no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal, como resultado de um 

evento passado e quando um recurso econômico seja provável de ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são 

registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

 

- Imposto de Renda e Contribuição Social: são calculadas com base nas alíquotas de (i) 15% acrescida do adicional de 10% 

sobre o excedente de R$ 240.000,00 para o imposto de renda e (ii) 9% para contribuição social. 

 

7 – PASSIVOS NÃO CIRCULANTES: 

 

As contas são classificadas como não circulante quando: (a) espera liquidar o passivo após o ciclo operacional normal da 

Companhia; (b) o passivo for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações contábeis. 

 

- Demais Contas do Passivo: as demais contas estão demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 

aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço. 

 

8 - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA: 

 

A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentado de acordo com a Deliberação CVM nº 547 de 13 de agosto de 

2008 que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 

9 – AJUSTES A VALOR PRESENTE: 

 

O ajuste a valor presente que tem por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo de caixa, o qual se encontra determinado 

para as operações de longo prazo, tanto para os ativos, quanto para os passivos, foi realizado no reconhecimento inicial de cada 

operação de longo prazo em base exponencial “pro rata”, registrando em conta retificadora para que os ativos e passivos reflitam a 

realidade. Os juros são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no transcorrer do tempo na Demonstração de 

Resultado, através da taxa efetiva de juros. 

 

10 – DETERMINAÇÃO DO RESULTADO: 

  

O resultado foi apurado comparativamente ao exercício anterior e está em obediência ao regime de competência. 

 

11 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS: 

 

- Considerações Gerais: no curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a riscos de mercado relacionados à 

flutuação das taxas de juros e variações cambiais, bem como risco de créditos em suas vendas a prazo. A Companhia utiliza 

instrumentos de proteção para minimizar sua exposição a esses riscos, com base em seu monitoramento sob gestão de seus 

administradores. A Companhia não possui contratos a termo, opções, swaptions, swaps com opção de arrependimento, opções 

flexíveis, derivativos embutidos em outros produtos, operações estruturadas com derivativos e derivativos exóticos. A Companhia 

não opera com instrumentos financeiros derivativos com propósito de especulação, reafirmando assim o seu compromisso com a 

política conservadora de gestão de caixa, seja em relação ao seu passivo financeiro, seja para com as posições de disponibilidades. 

 

 

 

 


